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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
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Acidente de trabalho. Indenização por danos morais e materiais. Dono da obra. 
Responsabilidade solidária. Inaplicabilidade da Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-I.  
O dono da obra é responsável solidário pelos danos decorrentes de acidente de trabalho ocorrido em 
suas dependências, nas hipóteses em que concorreu para o infortúnio ao não impedir a prestação de 
serviços sem a observância das normas de higiene e segurança do trabalho. A diretriz consagrada na 
Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-I não se aplica ao caso, pois dirigida especificamente a 
obrigações trabalhistas em sentido estrito, não alcançando indenização de natureza civil. Na 
espécie, consignou-se que o de cujus, empregado da subempreiteira, contratada pela empreiteira 
para efetuar reparos no telhado da dona da obra, não usava cinto de segurança no momento da 
queda que o vitimou e nunca havia feito curso de segurança do trabalho, a revelar falha do dono da 
obra na fiscalização quanto à adoção de medidas de prevenção de acidentes.  Sob esse 
entendimento, com amparo no art. 942 do CC, e atendo-se ao limite do postulado pelos 
embargantes, no sentido de manter a decisão do TRT, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos 
embargos dos reclamantes, por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, deu-lhes 
provimento para restabelecer a decisão do Regional quanto à declaração de responsabilidade 
subsidiária do dono da obra. Vencido o Ministro Antonio José de Barros Levenhagen. TST-E-RR-
240-03.2012.5.04.0011, SBDI-I, rel. Min. João Oreste Dalazen, 19.11.2015 
 
Empregado com mais de um ano de serviço. Assistência sindical e homologação da rescisão do 
contrato de trabalho. Ausência. Nulidade do pedido de demissão. Art. 477, § 1º, da CLT. 
Presunção de demissão sem justa causa. Irrelevância da confissão de rescisão a pedido pelo 
empregado. 
A rescisão de contrato de trabalho de empregado que prestou serviços por mais de um ano deve ser 
homologada pelo sindicato respectivo ou por autoridade do Ministério do Trabalho, nos termos do 
art. 477, § 1º, da CLT. Do contrário, é inválido o pedido de demissão do empregado, ainda que ele 
confesse em juízo a sua disposição inicial de desligamento contratual, devendo a despedida ser 
reconhecida como imotivada. Com efeito, a norma é cogente e assegura a prevalência do princípio 
da indisponibilidade dos direitos trabalhistas, de modo que a declaração de que o pedido de 
demissão se deu sem vício de vontade não supre o requisito da assistência sindical, imposto pela lei. 
Sob esse entendimento, a SBDI-I, por maioria, conheceu do recurso de embargos do reclamante, 
por divergência jurisprudencial, vencidos os Ministros Hugo Carlos Scheuermann, relator, Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Renato de Lacerda Paiva e Walmir Oliveira da Costa. No mérito, 
por unanimidade, a Subseção deu provimento aos embargos para, declarada a invalidade do pedido 
de demissão, determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para novo julgamento como 
entender de direito, agora sob a premissa de que a despedida ocorreu sem justa causa. TST-E-RR-
825-12.2010.5.09.0003, SBDI-I, rel. Min. Hugo Carlos Scheuermann, 19.11.2015 
 
 
 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=240&digitoTst=03&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0011
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=240&digitoTst=03&anoTst=2012&orgaoTst=5&tribunalTst=04&varaTst=0011
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=825&digitoTst=12&anoTst=2010&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0003
http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=825&digitoTst=12&anoTst=2010&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0003
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Mandado de segurança. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho. 
Antecipação de tutela. Ato coator que proíbe o sindicato de qualquer intermediação de mão de 
obra entre avulsos e tomadores de serviço. Ofensa aos arts. 4º e 5º da Lei n° 12.023/2009. 
Provimento parcial.  
A concessão de tutela antecipada, pleiteada em ação civil pública, para que o ente sindical 
impetrante se abstenha de exercer uma de suas funções previstas em lei (intermediação de mão de 
obra entre avulsos e tomadores de serviço), contraria os arts. 4° e 5° da Lei n° 12.023/2009. No 
caso, não obstante a pretensão legítima do Ministério Público do Trabalho, no sentido de prevenir 
irregularidades na intermediação de mão de obra, consignou-se que a administração da escala de 
trabalho verdadeiramente avulso não poderia ser proibida ao ente sindical, visto que lhe fora 
exclusivamente atribuída por força de lei. Sob esse fundamento, a SBDI-II, por unanimidade, 
conheceu do recurso ordinário interposto pelo MPT e, no mérito, deu-lhe provimento parcial para 
limitar a tutela antecipada à abstenção do sindicato de fornecer mão de obra em caráter não-
eventual, como requerido subsidiariamente pelo parquet. TST-RO-6510-36.2013.5.15.0000, SBDI-
II, rel. Min. Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, 17.11.2015 
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